EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 5 ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Processo nº 

, já devidamente qualificado nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA que lhe é movida pelo CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO JOSÉ FARINHA, inconformada, data venia, com a r. sentença proferida por V.Exa. às fls.162/166, vem, pelo Defensor Público subscritor, interpor tempestivamente, com fundamento nos artigos 513 e 508, ambos do CPC

RECURSO DE APELAÇÃO

requerendo a V.Exa. sejam as razões em anexo encaminhadas à SUPERIOR INSTÂNCIA, após o cumprimento das formalidades de estilo.





Pede Deferimento





Rio de Janeiro,.

Advogado:

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

REF. Processo nº 

ORIGEM:  5 ª Vara Cível da Comarca da Capital 

Apelante:   
Advogado: 

Apelado:  CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO 

RAZÕES  DA APELAÇÃO

COLENDA CÂMARA CÍVEL,

O presente recurso tem por objeto impugnar a r. sentença de fls. 162/166, na qual o Juízo a quo  julgou :

“[...]. Impõe-se o julgamento antecipado da lide, nos termos do art.330,I, CPC [...] Julgo procedente o pedido e condeno a parte ré no pagamento em favor do Condomínio Autor, do principal (cotas condominiais descritas na petição inicial) incluídas as prestações vencidas e vincendas (1), tudo acrescido de juros moratórios a 1% ao mês [...] Outros sim, condeno ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios [...] fls.165.” 



Nesta apelação, pretende a Apelante devolver ao conhecimento desse Egrégio Tribunal a análise das preliminares suscitadas em sua contestação. 

AUSÊNCIA DE COMPARECIMENTO DO 

REPRESENTANTE LEGAL DO AUTOR (APELADO)



Com efeito, o Autor – condomínio - é um ente moral ao qual a lei civil não confere o status de pessoa jurídica, muito embora a lei processual lhe atribua capacidade de estar em juízo.



Para tanto, é indispensável que o condomínio se faça representar nas audiências pelo seu representante legal, o síndico.



Neste sentido, expressamente dispõe o art. 12 do Código de Processo Civil: “Serão representados em juízo, ativa e passivamente: (...) IX – o condomínio, pelo administrador ou pelo síndico”.



Ocorre que o síndico, embora intimado, não compareceu à audiência prevista no art. 277 do CPC (rito sumário), tornado insubsistente a representação do Autor/Apelado e, ainda, dificultando a possibilidade de auto–composição do litígio pelas partes.



Neste sentido, já decidiu o E. Tribunal de Justiça do Estado do rio de Janeiro que:

“Demanda indenizatória. Procedimento comum sumário. Ausência de Instrução e Julgamento.Considerando-se a norma jurídica inserta no & 3º do artigo 277 da Lei de ritos, segundo a qual " as partes comparecerão pessoalmente à audiência, podendo fazer-se representar por preposto com poderes para transigir", impõe-se extinguir o feito, sem a resolução do mérito, sob o espeque do artigo 267, inciso IV do C.P.C. quando a Autora - pela ausência de representante e/ou preposto - deixa de comparecer à Audiência de instrução e julgamento. Preliminares rejeitadas e Extinção ex officio do processo. 

Tipo da Ação: APELACAO CIVEL 

Número do Processo: 2003.001.26683

Data de Registro : 13/11/2003 

Órgão Julgador: QUARTA CAMARA CIVEL 

DES. REINALDO P. ALBERTO FILHO 

Julgado em 07/10/2003 “


Desta forma, tendo em vista o não comparecimento do representante legal do Autor à audiência prevista no art. 277 do CPC (conforme lavrada na respectiva ata, de fls. 133,134) , deve a r. sentença ser  anulada, desde já substituída pela extinção do feito sem julgamento de mérito, na forma do art. 267, IV do Código de Processo Civil.

VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA, CONTRADITÓRIO E DEVIDO PROCESSO LEGAL

                      A Culta Magistrada decidiu pelo indeferimento das provas requeridas pela Ré/Apelante (“Isto posto, requer a improcedência do pedido, pugnado desde já pela produção das provas em direito admitidas, notadamente documental suplementar, depoimento pessoal do representante da autora, depoimento pessoal dos Réus e pericial contábil, que poderá ser substituída pelos cálculos do Contador Judicial”, conf. fls. 133/134), passando ao julgamento antecipado da lide, sob o entendimento de que a matéria em questão seria unicamente de direito (artigo 330, I, do CPC).

                        No entanto, laborou em grave erro a r. sentença, eis que a questão de mérito não era unicamente de direito, sendo indispensável a produção de prova oral, em  audiência, bem como a produção de prova pericial e documental suplementar, tal com requerido pela Apelante em audiência. 

                            Para se compreender a necessidade da instrução probatória, mister se faz esclarecer como a apelante se tornou proprietária do imóvel: Durante muitos anos, a recorrente lutou pelo reconhecimento de seu direito de propriedade sobre o imóvel que, equivocadamente, havia sido transferida aos Réus originais desta demanda (Renato e Ronaldo José Neves Farinha).




Ao longo dessa disputa judicial, o imóvel estava na posse dos Réus originais, razão pela qual a Apelante não tinha sobre ele gerência de nenhum tipo. Aliás, sendo mesmo impedida de usar, gozar e dispor da coisa, como determina o que dispõe o art.1228, caput do CC. 

                           Os referidos possuidores do imóvel neste período eram os filhos do ex-marido da Apelante, cujos nomes figuravam na Certidão imobiliária do competente Cartório de Registro de Imóveis.




Após a vitória no reconhecimento de seu direito à plena e exclusiva propriedade do imóvel e a efetiva imissão na sua posse, a Apelada foi surpreendida pela cobrança de muitos meses de cotas condominiais, devidas pelos anteriores proprietários. 




No rito sumário, não se admite a denunciação à lide (art. 280 do CPC), razão pela qual o direito de defesa da ré/apelante – assegurado pela Constituição da República – exige a intimação desse ex-proprietários para depor em juízo e, na qualidade de testemunhas, manifestarem-se sobre as cobranças feitas pelo Condomínio apelado.




Não se está discutindo quem as deve pagar. Discutes-se, sim que, com relação às inúmeras cotas vencidas durante o período em que os Srs. Renato e Ronaldo Farinha, somente estes podem dizer sobre a existência desse débito.




É plenamente possível que os referidos senhores analisem a planilha e, em tese,  encontrem erros, enganos do condomínio na cobrança efetuada.  Caso contrário, isto é, na hipótese de reconhecerem a integralidade do débito, não poderão alegar, em uma futura ação regressiva movida pela apelante, a inexistência (total ou parcial) da dívida.




Indispensável, ainda, se fazia produção de prova documental, pela intimação dos Srs. Renato e Ronaldo para apresentarem eventuais recibos de cota condominiais em cobrança, bem com a prova pericial contábil, para apurar a regularidade da vultosa dívida que está sendo cobrada à Apelante.




Desta forma, restaram violados os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, bem como o devido processo legal (art. 5º, incisos LIV e LV da Constituição da República).



Por todo o exposto, requer a apelante seja o presente recurso recebido e provido por esta Colenda Câmara, a fim de reconhecer as preliminares acima indicadas e  extinguir o processo, sem julgamento de mérito, com base no art. 267, IV do CPC, ou, não sendo esse o entendimento esposado, seja anulada a r. sentença, desde a audiência prevista no art. 277 do CPC.

                          Pede deferimento

                 Rio  de Janeiro, 

